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chamada “família”









‘







“[...] dual 

inquestionável do sistema anterior, coexistindo com a responsabilidade objetiva”





) observa que “a responsabilidade civil 

objetivo é o interesse particular (...)”. Sob esse prisma, a condenação indenizatória 





“[...] uma ação (conduta positiva) ou omissão (conduta negativa) voluntária ou por 

culpa, respectivamente”.







(1938, p. 55) define a culpa como “[...] um erro de conduta, moralmente imputável ao 



de fato”. A partir dessa formulação, percebe









às circunstâncias abstratamente aptas à produção do dano e, assim “somente 

lo” 

seria “apenas o antecedente fático que, ligado por um vínculo de necessariedade ao 



imediata”. Nessa conformação teórica, somente os danos que constituam efeitos 

segundo o qual, “Ainda que a inexecução resulte de dolo do 









definem o dano moral como o prejuízo decorrente da violação de direitos “cujo 

dos direitos da personalidade”. A definição evidencia que a lesão moral não ating

“[...] lesão a qualquer dos aspectos 

componentes da dignidade humana”,







“[...] 

”. 

construção da autoestima, e “tira

se pessoas inseguras, infelizes” (Dias, 2023, p. 
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que “importa, para a caracterização do dever de indenizar, estabelecer a existência 

de dano e do necessário nexo causal” (Brasil, 2012, p. 13)
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